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Autorização de Tratamento de Dados Pessoais 
 
De acordo com as disposições do Regulamento Geral da Proteção de Dados – Regulamento EU 2016/679, o tratamento de dados pessoais realizados pelo 
Município de Oliveira de Azeméis é orientado pelos princípios da licitude, lealdade, disponibilidade e transparência e da proteção da sua confidencialidade e dos 
direitos dos seus titulares. 
Finalidade do tratamento – Pedido de Informação Gabinete de Juventude 
As respostas aos dados solicitados no formulário são fundamentais para a análise do pedido, pelo que a falta de apresentação dos mesmos poderá inviabilizar 
o seu deferimento. 
Utilização dos dados pessoais – Colaboradores do Gabinete de Juventude e Tempos Livres autorizados para o efeito, assim como, outros gabinetes municipais 
e entidades parceiras de projeto, sempre que se aplique. 
Cessão de Dados Pessoais – Os seus dados pessoais podem ser comunicados a prestadores de serviços (subcontratantes, nomeadamente para efeitos de 
serviços de informática ou consultoria), bem como às autoridades públicas e ou judiciais, fiscais e reguladoras, para efeitos de cumprimento de imposições legais. 
Prazo de conservação dos dados – Os dados pessoais são mantidos até se esgotar o fim a que se destinam, procedendo-se à sua eliminação de acordo com 
a legislação em vigor. 
Direitos dos requerentes – Os requerentes poderão aceder aos dados que lhes dizem respeito, podendo ainda solicitar a sua alteração, retificação, opor-se ao 

tratamento, solicitar a portabilidade e o apagamento dos mesmos. Para o exercício dos seus direitos no âmbito da proteção de dados, deverá contactar o 
Encarregado de Proteção de Dados do Município para epd@cm-oaz.pt. 
 
Termo de consentimento  

  Aceito e autorizo de forma explícita e informada, que os meus dados pessoais sejam objeto de tratamento nos moldes legalmente admissíveis. 
 Autorizo o envio de notificação, no decorrer do processo, para o endereço eletrónico indicado, e tomei conhecimento que essas condições têm o mesmo valor 

probatório como se fossem efetuadas por via postal. 
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